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Empregados de empresas de
bingos realizam manifestação
em frente ao Congresso

Senadores aprovam a MP que
renegocia débitos de estudantes

Plenário acolheu também medida provisória que garante a integridade de créditos do Banco Central.
Após três semanas de negociação entre líderes partidários, o Senado deverá decidir hoje sobre os projetos

de conversão de duas MPs que estabelecem o novo modelo de gestão do setor elétrico

Página 3

A questão dos bingos –
que gerou ontem
manifestação em frente
ao Congresso – pode ser
investigada por comissão
parlamentar de inquérito
(CPI). O senador Magno
Malta anunciou que
apresentará hoje à Mesa
do Senado requerimento
com essa finalidade. O
presidente do Senado,
José Sarney, informou
que, se houver número
suficiente de assinaturas
no requerimento, a CPI
será instalada.

Malta promete
entregar hoje
requerimento da
CPI dos Bingos
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Mais transparência nos
gastos dos governos

Página 7

Os senadores da Comissão de Justiça aprovaram on-
tem, por unanimidade, projeto de João Capiberibe que
determina a divulgação na Internet de informações por-
menorizadas sobre a execução orçamentária e financei-
ra da União, dos estados e dos municípios. A proposta
vai ao exame da Comissão de Assuntos Econômicos.

SUSPEITAS Antero (ao microfone) põe em dúvida a hipótese de crime
comum ou roubo no caso da morte de seu primo em Mato Grosso

Antero Paes de Barros
pediu ontem ao Senado
apoio na apuração do as-
sassinato de seu primo
Luiz França de Moura
Neto. O senador também
revelou que sua família

Antero pede ao Senado apoio na
apuração do assassinato de primo

vem recebendo telefone-
mas suspeitos. Em nome
do PT, o senador Tião Via-
na apresentou solidarieda-
de a Antero e defendeu ga-
rantia de segurança para o
senador e seus familiares.

Página 4

VOTAÇÕES Presidida por Edison Lobão (D), CCJ decidiu ontem sobre diversas propostas
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Os senadores retomam hoje, em sessão plenária
marcada para as 10h, a discussão dos dois projetos,
provenientes de medidas provisórias, que pro-
põem um novo modelo elétrico para o país. O
primeiro (PLV 1/04) muda as regras de

Plenário analisa mudanças no setor elétrico

Os ministros da Justiça, Márcio Thomaz Bastos, e da Defesa, José
Viegas Filho (fotos), participam de audiência hoje, às 10h, na
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (CRE).
Thomaz Bastos, acompanhado do presidente da Funai, Mércio
Gomes, fala sobre a demarcação de terras indígenas em MS e
RR, enquanto José Viegas trata do processo de licitação da
compra de aviões pelo Comando da Aeronáutica.

Comissão ouve ministros da Justiça e da Defesa

A Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da Terra, criada para
investigar processos de reforma agrária e urbana, além dos movimen-
tos sociais de trabalhadores e de proprietários de terras, reúne-se hoje,
às 10h, para a apresentação do calendário de trabalho e para discus-
são de requerimentos apresentados pelos parlamentares.

CPI da Terra vota requerimentos

A Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) do Banestado realiza hoje,
às 11h, reunião para aprovar a convocação do ex-prefeito de São Paulo
Celso Pitta, para prestar esclarecimentos sobre remessas ilegais de
dinheiro ao exterior. A comissão investiga denúncias de evasão de
divisas do Brasil por meio de contas CC-5.

Reunião da CPI do Banestado

Assista hoje na TV Senado, às 9h30, à série Cores do Brasil sobre a
Paraíba. O programa mostra a história do estado e suas manifestações
artísticas, em especial as danças e o artesanato. Situada no centro
geográfico do Nordeste, a Paraíba se destaca por suas belezas naturais,
como as praias de águas tranqüilas, areias finas e coqueirais.

Especial mostra história da Paraíba

A Rádio Senado disponibiliza ao público, em sua
página na Internet, os principais programas
veiculados pela emissora. Entre os destaques,
uma série de especiais sobre a CPI do
Banestado, as reformas da Previdência e
judiciária, além de programas culturais. O
endereço do site é www.senado.gov.br/radio.

Rádio Senado pela Internet
Na segunda-feira, Dia Internacional da Mulher,
será aberta uma exposição na Senado Galeria
em comemoração à Semana da Mulher. No dia
seguinte, o Congresso realiza sessão solene
para comemorar a data e entregar o Diploma
Mulher-Cidadã Bertha Lutz às cinco homenage-
adas deste ano.

Semana da Mulher

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível
na Internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda/agenda.asp

comercialização da energia e o segundo (PLV 2/04)
cria a Empresa de Pesquisa Energética, encarrega-
da de estudar meios alternativos de geração de
energia, como forma de evitar crises
no setor.

Representando o presidente
do Senado, o senador Eduardo
Siqueira Campos (PSDB-TO)
participou ontem, na Bibliote-
ca Luiz Viana Filho, do lança-
mento do livro Quem Controla
as Agências Reguladoras de Ser-
viços Públicos? Editada pelo
Instituto Hélio Beltrão, a obra
questiona o modelo regulatório
adotado no Brasil e analisa o
controle exercido pelo Executi-
vo, Legislativo, Judiciário, Mi-
nistério Público, órgãos de de-
fesa da concorrência, Procons
e meios de comunicação.

O presidente do Instituto Hé-
lio Beltrão, João Geraldo Piquet
Carneiro, considerou simbóli-
co o gesto do Senado ao abrir a
Biblioteca Luiz Viana Filho para
o evento. Ele lembrou que será
no Congresso que se moldarão
as propostas legislativas con-
cernentes às agências regula-
doras, e vislumbrou que a ação
do Parlamento irá além da sim-
ples indicação dos diretores
dessas agências, observando
que só o Congresso tem legiti-
midade para falar em nome do
povo que o elegeu.

QUALIDADE Eduardo Siqueira Campos (D) elogia a importância da
obra, durante solenidade de lançamento, na biblioteca do Senado

Ao aplaudir o transcurso do
37º aniversário da Zona Franca
de Manaus, comemorado no
dia 28 de fevereiro, Mozarildo
Cavalcanti (PPS-RR) afirmou
que esse modelo de desenvol-
vimento representou uma fer-
ramenta eficiente para trans-
formar a realidade não apenas
de Manaus, mas também de
toda a Amazônia Ocidental.

O senador acrescentou que
os resultados desse desenvolvi-

mento poderão ser apreciados
na 2ª Feira Internacional da
Amazônia, a realizar-se no pe-
ríodo de 15 a 18 de setembro.
O modelo da Suframa, disse ele,
não somente deve ser mantido,
mas aperfeiçoado para o bem
da região e de todo o Brasil.

Ao terminar seu pronuncia-
mento, Mozarildo apresentou
congratulações ao novo reitor da
Universidade Federal de Rorai-
ma, Roberto Ramos Santos.

Livro discute o controle
das agências reguladoras

DESENVOLVIMENTO Modelo da
Suframa deve ser mantido,
enfatiza Mozarildo Cavalcanti

Mozarildo destaca sucesso
da Zona Franca de Manaus
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Congresso estuda financiamento
público de campanha eleitoralProjeto de conversão

acaba com exigência
de fiador para que
aluno tenha acesso ao
Fies. MP volta à Câmara

Aprovada renegociação de débito
com o antigo crédito educativo

Tourinho cobra
decisão sobre
proposta para
setor elétrico

FACILIDADE Rodolpho Tourinho
diz que agenda mínima deve
aperfeiçoar novo modelo

Os senadores aprovaram on-
tem projeto de lei de conversão
da medida provisória (MP) que
autoriza o refinanciamento de
dívidas junto ao antigo Progra-
ma de Crédito Educativo (PCE),
substituído em 1999 pelo Fun-
do de Financiamento aos Estu-
dantes de Ensino Superior
(Fies). Como foram acolhidas
emendas apresentadas pelo re-
lator-revisor, senador Eduardo
Siqueira Campos (PSDB-TO), a
matéria volta ao exame da Câ-
mara dos Deputados, que ha-
via mantido, sem alterações, o
texto encaminhado pelo gover-
no federal.

O relator ofereceu quatro

emendas à matéria. A primeira
permite que os estudantes in-
teressados no Fies façam suas
inscrições em agências do Ban-
co do Brasil, da Caixa Econômi-
ca Federal e dos Correios. A se-
gunda garante a possibilidade
de as universidades privadas
usarem certificados do Fies
para quitarem outros tributos.
Outra emenda inclui o Banco
Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social (BNDES)
como fonte de recursos para o
Fies. Eduardo propôs ainda o
fim da exigência de fiador para
que o estudante tenha acesso
ao programa.

De acordo com o líder do go-
verno, senador Aloizio Merca-
dante (PT-SP), a MP 141/03 vai
beneficiar 160 mil estudantes.
Mercadante elogiou duas das
emendas aprovadas, mas pon-
derou que a exigência de fiador
tem diminuído a inadim-
plência dos estudantes, que
chegou a 84%. Ele ressaltou que

o banco estatal trabalha com
recursos do FAT e já tem “uma
agenda muito complexa”, e que
os juros cobrados pelo BNDES
são maiores do que os que são
pagos ao Fies. E anunciou que
o governo se compromete a
rediscutir a matéria na Câma-
ra dos Deputados.

Debate
Durante a discussão da pro-

posição, o senador Ramez Te-
bet (PMDB-MS), que votou fa-
voravelmente a matéria, afir-
mou que “a medida nem é mes-
mo paliativa, diante da gravida-
de da situação dos estudantes
de instituições privadas”. O
presidente da Comissão de
Educação (CE), senador Osmar
Dias (PDT-PR), criticou a pro-
posta do ministro da Educação,
Tarso Genro, de aquisição, pelo
governo, de “vagas ociosas” das
instituições privadas de ensino.
Segundo o parlamentar, a ini-
ciativa será implementada me-
diante isenções de impostos, o

“que trará prejuízos para o erá-
rio”, com a transferência de re-
cursos públicos para o setor
privado.

José Jorge (PFL-PE) criticou o
governo por tratar do Fies em
medida provisória, não em pro-
jetos de lei, fugindo assim, a seu
ver, de debate mais
aprofundado nas comissões
especializadas do Senado e da
Câmara. O senador Edison Lo-
bão (PFL-MA) elogiou a pro-
posta do relator, de eliminar o
fiador para o crédito educativo.

Já senador Ney Suassuna
(PMDB-PB) disse que o núme-
ro de universidades particula-
res ainda é insuficiente para
atender à demanda de estu-
dantes para o nível superior. O
senador Marcelo Crivella (PL-
RJ) elogiou o texto da MP, e lem-
brou que muitas faculdades
particulares não oferecem for-
mação adequada aos estudan-
tes, que ainda ficam endivida-
dos com as mensalidades.

Após três semanas de nego-
ciações entre os líderes partidá-
rios, o Plenário deverá decidir
hoje sobre os projetos de lei de
conversão das duas medidas
provisórias adotadas pelo go-
verno que estabelecem o novo
modelo de gestão do sistema
elétrico brasileiro.

Uma das propostas do Exe-
cutivo cria a Câmara de Co-
mercialização de Energia Elé-
trica (CCEE), que sucederá o
Mercado Atacadista de Energia
Elétrica (MAE) no controle das
operações de compra e venda
do serviço. A nova câmara será
regulada e fiscalizada pela
Agência Nacional de Energia
Elétrica (Aneel).

Se aprovadas as MPs 144 e
145, ambas do ano passado, os
senadores poderão votar em
seguida os outros itens que fi-
guram na ordem do dia, entre
eles  o Projeto de Resolução 68/
03, que autoriza a prefeitura de
São Paulo a contratar crédito
externo, com garantia da Uni-
ão, no valor de US$ 100,4 mi-
lhões, para financiamento de
obras de recuperação no cen-
tro da capital.

Novas regras
para energia

podem ser
votadas hoje

Na sessão de ontem, também
foi aprovada a medida provisó-
ria que garante a integridade
dos créditos do Banco Central
(BC) em caso de intervenção
extrajudicial ou falência de ins-
tituições financeiras que ope-
ram no Convênio de Pagamen-
tos e Créditos Recíprocos (CCR)
e relativos à importação de pro-
dutos da área da Associação
Latino-Americana de In-
tegração (Aladi) e da Repúbli-
ca Dominicana. O relatório fa-
vorável do senador Ney Suas-
suna (PMDB-PB) foi acolhido
por unanimidade.

Pela MP 142/03, os recursos

do Banco Central, valores de
pagamento emitidos ou garan-
tidos relativos a importações
dos países da Aladi e da Repú-
blica Dominicana, não pode-
rão ser incluídos em massas fa-
lidas e nem terão pagamento
bloqueado pela falência da ins-
tituição sob intervenção. O
interventor, liquidante ou sín-
dico da massa falida deverá re-
colher os valores correspon-
dentes aos créditos do Banco
Central junto à própria institui-
ção, antes de proceder à liqui-
dação.

O Convênio de Pagamentos e
Créditos Recíprocos (CCR) é

Acolhida MP que preserva recursos do BC
um sistema de compensação
entre os bancos centrais que
integram a Aladi, mais a Repú-
blica Dominicana. O sistema
assegura as conversões cambi-
ais necessárias (principalmen-
te para o dólar norte-america-
no), a livre transferência de pa-
gamentos entre os países e o re-
embolso de operações pelos
bancos centrais envolvidos nas
operações de importação e ex-
portação. Pelo mecanismo, o
Banco Central responsabiliza-
se perante os bancos centrais
dos países exportadores pelos
pagamentos devidos pelo im-
portador brasileiro.

EMPENHO Sarney, entre Zambiasi e Paulo Paim, comanda votação, em Plenário, das medidas provisórias

Ex-ministro de Minas e Ener-
gia do governo Fernando Hen-
rique e atual relator da medida
provisória que regula o setor
elétrico, o senador Rodolpho
Tourinho (PFL-BA) defendeu a
aprovação do novo modelo de
gestão para o setor proposto
pelo governo. Ele admitiu que
o marco regulatório está impre-
ciso e pode não assegurar in-
vestimentos futuros. Mas assi-
nalou que a construção de uma
agenda mínima deve criar as
condições para que o modelo
avance.

Apesar de considerar que se-
ria mais próprio falar em alte-
ração de modelo do que propri-
amente num novo modelo,
como o governo denomina as
mudanças contidas na MP 145/
03, o senador apontou que a
principal modificação está em
que, no modelo atual, a inicia-
tiva privada é o principal agen-
te, enquanto o governo propõe
que as empresas estatais vol-
tem a ter papel primordial.

Para Tourinho, é positivo
também que o Estado passe a
ter maior controle sobre a ges-
tão do setor, permitindo ao go-
verno conduzir processos de
redução de consumo. Dessa
forma, completou o parlamen-
tar, é importante a retirada do
poder concedente da Agência
Nacional de Energia Elétrica
(Aneel), de modo que o Minis-
tério de Minas e Energia pode-
rá conduzir uma política para
o setor.

– Aliás, essa é uma discussão
antiga, seria uma incoerência
que, além de regular, fiscalizar
e fixar tarifas [a Aneel] devesse
ainda ter o poder concedente.

Delcidio Amaral (PT-MS), re-
lator de outra MP sobre o setor
elétrico (MP 144/03), disse em
aparte que, caso a proposta seja
aprovada, poderá impedir novo
racionamento de energia.
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Antero pede apoio para a apuração de crime
Senador põe em
dúvida hipótese de
que primo seria vítima
de latrocínio, pois tinha
poucos recursos

A Câmara dos
Deputados insta-
lou ontem co-
missão especial
para analisar pro-
posta de emen-
da constitucional
que marca para a
mesma data as
eleições do país.
De autoria do en-
tão deputado e
atual senador
Paulo Octávio
(PFL-DF), a maté-

ria também institui o prazo de cin-
co anos para os mandatos de presi-
dente da República, governador,
prefeito, deputado e senador.

A comissão é presidida pelo de-
putado Affonso Camargo (PSDB-PR)
e o relator será o deputado Eduar-
do Sciarra (PFL-PR) e terá, a partir de
agora, o prazo de 29 sessões para
apresentar suas conclusões.

Câmara analisa PEC
de Paulo Octávio que

unifica as eleições

O senador
Mão Santa
(PMDB-PI) apre-
sentou requeri-
mento de home-
nagem à empre-
sa Moraes S.A. In-
dústria e Comér-
cio, fundada por
seu avô há cem
anos e que se de-
dica à extração e
industrialização
da cera de car-
naúba.

– É uma empresa que orgulha
todo o Piauí. O meu avô, Jozias Be-
nedito de Moraes, dedicou a vida à
empresa, que se transformou inclu-
sive em exportadora de cera de
carnaúba  – disse.

Mão Santa
homenageia firma

criada pelo avô

Paulo Octávio
propôs medida
quando deputado

Mão Santa
apresenta
requerimento

CAUTELA Ouvido com atenção pelos senadores, Antero não fez nenhuma ligação com sua atuação política

Sem estabelecer qualquer li-
gação entre o assassinato do
primo Luiz França de Moura
Neto e sua atuação no caso
Waldomiro Diniz, o senador
Antero Paes de Barros (PSDB-
MT) pediu ontem ao Senado

apoio na apuração do crime.
Após breve intervenção, duran-
te a qual revelou que sua famí-
lia vem recebendo telefonemas
suspeitos, o senador seguiu pa-
ra um encontro com o minis-
tro da Justiça, Márcio Thomaz
Bastos.

Antero pôs em dúvida a hipó-
tese de crime comum ou rou-
bo. Até pelo fato de o corpo e o
carro que Luiz França dirigia
terem sido queimados. Segun-
do ele, o primo, funcionário de
gráfica, era de poucos recursos
e não tinha inimigos. Além dis-
so, possuía um Vectra, veículo
considerado um carro comum
pelo senador.

– Em Mato Grosso há muito
roubo de carros de luxo. E é es-
tranho que tenham queimado
o corpo. Eu posso ter inimigos;
o Luizinho, não.

Casado e pai de dois filhos, de
10 e 15 anos, o gráfico comuni-
cou-se com a família na tarde
da última terça-feira, depois de
sair do dentista. Disse que iria
para a empresa participar de
uma festa. Como não voltou
para casa, a família acionou o
parlamentar, que comunicou o
fato ao governador de Mato
Grosso, Blairo Maggi, à polícia
e ao ministro da Justiça. Na

manhã de ontem, quando se
reunia com a bancada do
PSDB, Antero recebeu a notícia
do assassinato.

– A imprensa tem me pergun-
tado se associo esse crime com
a minha atuação na CPI do Ba-
nestado ou às posições que te-
nho assumido ultimamente
[caso Waldomiro]. Tenho o de-
ver de não fazer nenhuma liga-
ção. Só peço que a verdade seja
apurada, seja qual for.

Segundo Antero, sua família
tem recebido ligações feitas a
partir de telefones públicos lo-
calizados em bairros de Cuia-
bá. Do outro lado da linha, uma
voz não identificada apenas
pergunta: “Onde você está?”.

–Tenho consciência das mi-
nhas obrigações, mas temo
mais pela segurança da minha
família do que pela minha pró-
pria – afirmou. Ele agradeceu o
apoio recebido do seu partido

e do líder do governo, Aloizio
Mercadante (PT-SP). E infor-
mou que se afastará das ses-
sões do Senado pelo tempo ne-
cessário para participar das ce-
rimônias em homenagem ao
primo. Em nome da Casa, o
presidente da sessão, Paulo
Paim (PT-RS), prestou solidari-
edade a Antero e disse que a
Mesa enviará ofício ao ministro
da Justiça pedindo a devida
apuração do caso.

Em nome do Partido dos Tra-
balhadores, o senador Tião Vi-
ana (AC) apresentou ontem
“sinceros sentimentos” ao se-
nador Antero Paes de Barros
(PSDB-MT) pelo assassinato
do seu primo-irmão Luiz Fran-
ça de Moura Neto.

Tião Viana disse que o PT e o
governo reconhecem e agrade-
cem as denúncias apresenta-
das por Antero sobre o envol-
vimento de Waldomiro Diniz,
ex-assessor do ministro-chefe

Senador recebe solidariedade
do Partido dos Trabalhadores

da Casa Civil, José Dirceu, fla-
grado em fita de vídeo pedin-
do dinheiro ao bicheiro Carli-
nhos Cachoeira para campa-
nhas eleitorais do PT e para si
próprio. Para Viana, trata-se de
“fato grave que ameaçava a in-
tegridade do governo federal e
sobre o qual não tínhamos
qualquer conhecimento”.

O senador petista também
fez um apelo à Mesa do Sena-
do para que interceda junto ao
Ministério da Justiça no senti-

O líder do PFL,
senador José
Agripino (PFL-
RN), apelou ao
presidente da
Casa, senador
José Sarney, para
que o Senado
peça ao ministro
da Justiça, Már-
cio Thomaz Bas-
tos, proteção pa-
ra o senador An-
tero Paes de Bar-
ros e sua família, vítimas de
ameaças anônimas, e a apura-
ção de responsabilidades no
episódio.

–  Há uma sucessão de coin-
cidências preocupantes: o se-
nador Antero faz uma denún-
cia contra o subchefe da Casa
Civil para Assuntos Parlamen-
tares e pede uma CPI sobre o
caso. Em seguida, sua filha e ele
próprio começam a receber
ameaças telefônicas, além do
fato mais grave, que é o assas-
sinato do primo de Sua Exce-
lência –  afirmou José Agripino.

Agripino quer
segurança para
 o parlamentar

do de garantir a segurança de
Antero Paes de Barros e de sua
família, bem como providenci-
ar uma investigação profunda
do assassinato.

O senador Demostenes Tor-
res (PFL-GO) defendeu a sus-
pensão da sessão deliberativa
de ontem, para que uma co-
missão de senadores acompa-
nhasse Antero Paes de Barros
até o gabinete do ministro da
Justiça, Márcio Thomaz Bastos,
e à Polícia Federal, para exigir
uma investigação rigorosa do
assassinato de Luiz França de
Moura Neto, primo-irmão do
senador mato-grossense.

Demostenes lembra sucessão de ameaças

EMPENHO Tião Viana diz que PT
agradece denúncia de Antero
contra ex-assessor do Planalto

AVALIAÇÃO Para Demostenes,
seria leviano tirar conclusões
apressadas sobre o episódio

Na avaliação de Demostenes
Torres, o anúncio do assassi-
nato não foi uma surpresa, já
que há algum tempo o próprio
Antero e lideranças do PSDB
vêm afirmando que familiares
do senador estão sendo perse-
guidos e sua família ame-
açada.

 O parlamentar opinou que
não se pode fazer uma ligação
imediata das ameaças com o
assassinato, o que seria leviano.

Agripino aponta
coincidências
preocupantes
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Efraim quer
investigação

para recuperar
confiança

O líder da Minoria, senador
Efraim Morais (PFL-PB), fez um
apelo às lideranças do governo
e ao ministro-chefe da Casa Ci-
vil, José Dirceu, para que apói-
em a instalação de uma comis-
são parlamentar de inquérito
(CPI) no Senado sobre o caso
Waldomiro Diniz e “se dêem a
chance de recuperar a confian-
ça nacional”.

– É este um apelo de quem
torce pelo país, quer ver a gover-
nabilidade garantida e o presi-
dente Lula em sintonia com
seus compromissos eleitorais e
históricos – acrescentou.

Para Efraim, pior que uma
CPI ou a exploração política
que alguns fazem dela é a ma-
nutenção de um ambiente de
suspeita e o culto à impunida-
de, que provocam o desgaste
das instituições políticas junto
à sociedade e aos investidores
internos e externos.

Em aparte, Mão Santa (PMDB-
PI) citou pesquisa do Datafolha,
em que 80% dos entrevistados
são favoráveis à comissão parla-
mentar de inquérito para inves-
tigar as ações de Waldomiro
Diniz, e concluiu que “o povo e
Deus querem a CPI”.

Para José Jorge,
alegria do

governo é “a
visita da morte”

O senador José Jorge (PFL-
PE) comparou o alívio que o
governo e sua base de susten-
tação no Congresso tiveram na
terça-feira – em virtude da de-
núncia que o senador Almeida
Lima (PDT-SE) apresentou não
ter provocado o impacto que o
senador sergipano disse que
geraria – com uma aparente
melhora na saúde que os doen-
tes terminais têm pouco antes
de morrer.

– Isso, no Nordeste, se chama
visita da morte. É uma melho-
ra que os doentes terminais
têm, não se sabe por que razão,
talvez até por milagre. Foi essa
a sensação que vi no rosto dos
líderes governistas do Senado
após o discurso de Almeida
Lima. Considero que aquela
alegria que o governo teve é
uma espécie de visita da mor-
te. Uma alegria que vai durar
pouco – afirmou José Jorge.

Na avaliação do senador, à
medida que o tempo passa au-
mentam os motivos para que o
Senado instale uma comissão
parlamentar de inquérito para
apurar as denúncias envolven-
do o ex-assessor parlamentar
da Presidência da República.

Magno Malta entrega hoje
pedido para CPI dos Bingos

O senador Magno Malta (PL-
ES) anunciou que apresentará
hoje à Mesa do Senado reque-
rimento de sua autoria propon-
do a criação de uma comissão
parlamentar de inquérito (CPI)
destinada a investigar crimes e
atos de contravenção ligados
ao negócio dos bingos. Magno
Malta informou que o requeri-
mento recebeu a assinatura de
32 senadores – o senador Tião
Viana (PT-AC) retirou seu
apoio.

– Amanhã (hoje) termina
essa novela – disse o senador
capixaba, referindo-se ao pro-
cesso de coleta de assinaturas
e especulações em torno da re-
tirada de assinaturas.

Magno Malta explicou não
ter encaminhado o requeri-
mento até agora em respeito ao

mentou que tem suas próprias
opiniões sobre o assunto.

– O governo, em sua mensa-
gem ao Congresso, deixou cla-
ro que legalizaria os bingos.
Depois baixou MP para proibi-
los, em um sinal claro de que
reconhece a existência de cri-
me e contravenção – afirmou.

Quanto à anunciada desis-
tência de alguns senadores,
Magno Malta ressaltou que os
que assinaram sabiam o que
estavam fazendo.

Indagado ontem sobre a ins-
talação da CPI, o presidente do
Senado, José Sarney, respondeu
que, amparado no Regimento
da Casa, se o requerimento
chegar às suas mãos e apresen-
tar número suficiente de assi-
naturas, não há como não
instalá-la.

pedido dos líderes, que queri-
am expressar seus pontos de
vista sobre a conveniência da
apresentação da solicitação.
Como integrante da base do
governo, o senador do PL decla-
rou ter ouvido as ponderações
dos seus colegas, mas argu-

“Indústria do denuncismo” prejudica o
país e deve acabar, afirma Mercadante
Líder do governo no Senado,

Aloizio Mercadante (PT-SP) fez
um apelo para que se suste a
“indústria do denuncismo”,
porque gera prejuízos políticos
e econômicos à nação. Ele res-
saltou que denúncias precisam
ser fundamentadas para que
não se transformem em calúnia
ou difamação.

Como exemplo, Mercadante
citou a suposta denúncia que o
senador Almeida Lima (PDT-
SE) apresentou, em Plenário,
na terça-feira. Segundo ele, foi
um erro anunciar “provas irre-
futáveis contra o ministro José
Dirceu”, para depois apresentar
um relatório parcial da Polícia
Federal que já era do conheci-
mento público.

O senador negou que tenha
manifestado alívio diante da
falta de sustentação das acusa-
ções apresentadas, conforme
declarou o líder do PSDB, Ar-
thur Virgílio (AM).

DENÚNCIAS Requerimento para criação da CPI sobre o funcionamento dos bingos deve ser apresentado hoje por Magno Malta.
Senadores da oposição acusam o governo de fugir da verdade e Mercadante pede o fim de acusações sem fundamento

ACUSAÇÕES São cada vez mais
fortes os motivos para a criação
da CPI, ressalta José Jorge

APOIO Solicitação de abertura
da comissão de inquérito tem 32
assinaturas, anuncia Malta

DESGASTE Para Efraim, pior que
a exploração de uma CPI é o
culto à impunidade

RIGOR Mercadante anuncia
que o governo está apurando
assassinato do primo de Antero

CHOQUE Virgílio se diz perplexo
ao saber que documentos do
ex-assessor foram lacrados

Arthur Virgílio critica rumos da apuração do caso Waldomiro
O líder do PSDB no Senado,

Arthur Virgílio Neto (AM), acu-
sou da tribuna o governo de
não apurar a fundo, “aos olhos
da oposição”, o caso Waldomiro
Diniz e disse que ficou perple-
xo ao ler na imprensa que o go-
verno lacrou todos os docu-
mentos usados por Waldomiro
à época em que foi subchefe de
assuntos parlamentares da
Casa Civil. Ele criticou a reação

dos parlamentares da base go-
vernista após o discurso do se-
nador Almeida Lima (PDT-SE),
na terça-feira.

– Mais perplexo fiquei ao ler
que o governo ficou aliviado
porque o discurso do senador
Almeida Lima não trouxe novi-
dades. Aliviado por quê? Eles
têm motivo para esperar mais
revelações? Aliviado porque
Waldomiro Diniz ficou calado,

não respondeu a mais de 50
perguntas do delegado da Po-
lícia Federal? – questionou.

O parlamentar afirmou que
estava colocando, a partir da-
quele momento, a vida do se-
nador Antero Paes de Barros
(PSDB-MT) nas mãos do Palá-
cio do Planalto e do ministro da
Justiça. Pouco antes, Antero co-
municara o assassinato de seu
primo-irmão, em Mato Grosso.

O senador é o presidente da CPI
que investiga remessa de dóla-
res ilegais para fora do país (CPI
do Banestado) e já havia de-
nunciado ameaças que sua fa-
mília vinha recebendo.

Arthur Virgílio informou ain-
da que estava remetendo à Po-
lícia Federal pedido de infor-
mações para ter acesso às 50
perguntas feitas pelo delegado
da PF a Waldomiro Diniz.

– Falei com indignação, dian-
te da tentativa de denegrir um
político exemplar como é o mi-
nistro José Dirceu – afirmou.

O líder do governo garantiu
que a Polícia Federal e o Minis-
tério Público estão investigan-
do, com rigor, as atividades de
Waldomiro Diniz. Ele fez ques-
tão de dizer que Waldomiro
ainda não tinha sido indiciado
em qualquer processo, quando
foi chamado para a Casa Civil.

 Mercadante manifestou seu
pesar diante do assassinato do
primo do senador Antero Paes
de Barros (PSDB-MT), acres-
centando que o governo está
tomando todas as providênci-
as para apurar o crime e dar
proteção policial à família.
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Senador ressalta que
é inconstitucional a
resolução do Confaz
que permitiu a
bitributação

Suassuna critica acordo que cobra
em dobro ICMS do gás de cozinha

RECLAMAÇÃO Lobão lembra
que proposta, apresentada em
1995, foi aprovada pelo Senado

O senador Ney Suassuna
(PMDB-PB) criticou acordo fei-
to por 11 estados, no âmbito do
Conselho Nacional de Política
Fazendária (Confaz), para co-
brança do Imposto sobre Cir-
culação de Mercadorias e Ser-
viços (ICMS) na origem pelos
produtores de gás de cozinha a
partir do gás natural.

Segundo ressaltou o senador
ontem, o acerto está levando à
bitributação do produto, já que
estados importadores continu-
am taxando o gás de cozinha
com o ICMS, o que vem preju-

dicando a Paraíba, Piauí, Espí-
rito Santo e Minas Gerais, onde
o botijão pode chegar ao con-
sumidor por até R$ 40.

Esses estados poderão pagar
duas vezes o ICMS sobre o gás

de cozinha, com graves
conseqüências para a
população mais caren-
te, disse o senador Ney
Suassuna.

Unanimidade
Para Suassuna, a reso-

lução do Confaz é in-
constitucional, porque
as decisões do conselho
precisam ser tomadas
por unanimidade e os
estados penalizados
certamente não concor-
daram com ela.

O senador Gerson
Camata (PMDB-ES) ar-
gumentou que o preço
de um botijão já repre-

senta 16% do salário mínimo,
podendo chegar a 20% se a
bitributação for efetivada.

Ele disse que, no Espírito San-
to, pessoas de baixa renda estão
recorrendo à lenha, carvão e

material de construção para co-
zinhar, porque não estão conse-
guindo pagar os altos preços do
gás liquefeito de petróleo.

Senadores unidos
Os senadores Efraim Morais

(PFL-PB), Eduardo Azeredo
(PSDB-MG), Mão Santa
(PMDB-PI) e José Maranhão
(PMDB-PB) concordaram em
trabalhar juntos pela anulação
da decisão do Conselho Nacio-
nal de Política Fazendária, por
entenderem que as populações
de baixa renda não podem ar-
car com essa majoração de pre-
ços do GLP.

– O Brasil é um só, não se jus-
tificando haver estados de pri-
meira e de segunda categorias.
Essa decisão do governo gerou
uma situação irracional e injus-
ta para a população mais ca-
rente desses estados – protes-
tou Suassuna.

Lobão mostra
que projeto do
governo é de
sua autoria

149 x 75 foto 214

PREJUÍZO Suassuna diz que acordo
eleva preço do botijão a R$ 40

O senador César Borges (PFL-
BA) disse que o ano de 2003 foi
perdido para o Brasil, lembran-
do que a queda de 0,2% no Pro-
duto Interno Bruto (PIB) no ano
passado foi o pior resultado eco-
nômico alcançado pelo país em
11 anos.

– Para se ter uma idéia da gra-
vidade desse dado, basta dizer
que, nos últimos 60 anos, em
apenas cinco o Brasil apresen-
tou taxa de crescimento negati-
vo – afirmou o senador baiano.

César Borges citou dados
que demonstram uma queda
de 3,3% no consumo das fa-
mílias no ano passado, “o que
representou mais fome e mais
miséria”. Disse ainda que o
desemprego tem batido su-
cessivos recordes e que a ren-
da do trabalhador caiu em
mais de 12%.

– Não posso deixar de menci-
onar que há um ano o ministro
da Fazenda, Antonio Palocci,
esteve nesta Casa para reafirmar
as previsões do governo de que
o Brasil cresceria 2,8% em 2003
– lembrou.

César Borges ressaltou que na
ocasião ele próprio questionou
o ministro sobre um possível
otimismo excessivo na previsão,

diante do quadro recessivo do
momento. O ministro, no en-
tanto, observou ter certeza de
que, aprovadas as reformas tri-
butária e previdenciária, e re-
vertidas as expectativas negati-
vas sobre o Brasil, o país pode-
ria terminar o ano com cresci-
mento maior até do que os 2,8%
previstos, assinalou.

– Pois o Congresso aprovou
as reformas que o governo que-
ria, o risco Brasil despencou, o
dólar foi controlado, mas não
veio o espetáculo do cresci-
mento prometido pelo minis-
tro da Fazenda – lamentou o
senador.

Para ele, o Brasil não cresce
porque “temos uma das maio-
res cargas tributárias do plane-
ta e somos os campeões mun-
diais quando o assunto é taxa
de juros”.

Borges exige
crescimento e
pede taxa de
juros menor

Ao criticar a política econô-
mica do governo, o senador Al-
varo Dias (PSDB-PR) defendeu
ontem a renegociação dos ter-
mos do contrato com o Fundo
Monetário Internacional (FMI).
O senador disse que existe um
forte movimento para promo-
ver ampla reformulação nos
mecanismos de atuação dos or-
ganismos internacionais e que
há um consenso de não confor-
mação com as condições im-
postas pelo FMI aos países de-
vedores.

O senador apoiou proposta
de Marcos Domakoski, presi-
dente da Associação Comerci-
al do Paraná, que prega a cria-
ção de um mecanismo que vin-
cule ao crescimento o paga-
mento da dívida com o FMI,
isto é, se o país cresce mais,
paga um percentual maior de
sua dívida.

Alvaro Dias declarou que a
Argentina, que teve outra pos-
tura com o FMI, encontra-se
em melhor posição do que o
Brasil. Segundo o senador, en-
quanto o crescimento do Bra-
sil foi de menos 0,2%, o país vi-
zinho cresceu 8,4%.

Para o senador, essa política
mantida pelo governo tornou

A proposta do ministro do
Trabalho, Jaques Wagner, de cri-
ar deduções no Imposto de Ren-
da para os contribuintes que
contratarem domésticos com
carteira assinada não é nova e
foi inspirada em projeto de ini-
ciativa do Legislativo. O protes-
to registrado pelo senador Edi-
son Lobão (PFL-MA) baseia-se
em reportagem veiculada pelo
jornal O Globo, segundo a qual
o ministro já teria conversado
sobre esse assunto com o presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva
e com o seu colega da Fazenda,
Antonio Palocci, encontrando
receptividade para dar curso a
tal iniciativa como forma de es-
timular a oferta de empregos no
país.

O senador disse que é louvá-
vel esse entendimento de criar
novos postos de trabalho.

– O que deixa de ser louvá-
vel é o detalhe de homens do
governo apropriarem-se de
idéias contidas em nossos
projetos para exibi-las como
suas – protestou. Edison Lo-
bão lembrou que, em 1995,
apresentou projeto de lei (PLS
23) instituindo a dedução na
declaração anual de rendi-
mentos de pessoa física dos
gastos com trabalhadores do-
mésticos.

A iniciativa foi elogiada pelo
relator na Comissão de Assun-
tos Sociais (CAS), o ex-sena-
dor Valmir Campelo. O Sena-
do aprovou um substitutivo
no dia 27 de abril de 1999.

Mas a Câmara dos Deputa-
dos acabou por rejeitá-lo, sob
o argumento de “inadequação
financeira e orçamentária”.
Conforme  Lobão, o segundo
parecer obtido na CAS, desta
vez emitido pelo então sena-
dor Leonel Paiva, deixou cla-
ro que não haveria perdas sig-
nificativas de receita para os
cofres públicos federais.

Alvaro Dias
quer revisão
em contratos

com FMI

2003 “o ano exterminador de
riquezas”.

O parlamentar afirmou que,
com a retração da economia,
quem mais tem ganhado são os
banqueiros estrangeiros, que
lucraram no país 22%, contra
10% no exterior.

Enquanto isso, completou o
senador, entre os programas
que receberam menos de 50%
do total do orçamento, estão as
áreas de segurança pública e de
geração de emprego.

Segundo o senador, esses da-
dos revelam o erro do governo
federal em manter a atual polí-
tica econômica.

Apesar de ser contra a mora-
tória, o senador Alberto Silva
(PMDB-PI) defendeu uma ca-
rência de quatro anos para que
o país possa pagar sua dívida
externa.

VINCULAÇÃO Alvaro Dias
propõe pagar dívida de acordo
com crescimento econômico

RESULTADOS RUINS César
Borges afirma que o ano de
2003 foi perdido para o Brasil
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CCJ aprova divulgação de
orçamentos na Internet

A matéria propõe a
divulgação de todos os
detalhes do orçamento
da União, estados e
municípios

Por unanimidade, os senado-
res da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ)
aprovaram ontem relatório do
senador Demostenes Torres
(PFL-GO) favorável ao projeto
de lei complementar (PLS 130/
03) do senador João Capiberibe
(PSB-AP) que determina a di-
vulgação na Internet de infor-
mações pormenorizadas sobre
a execução orçamentária e fi-
nanceira da União, dos estados
e dos municípios. A matéria,
que altera a Lei de Responsabi-
lidade Fiscal (LRF), segue para
análise da Comissão de Assun-
tos Econômicos (CAE).

Antes que Demostenes Tor-
res apresentasse seu relatório,
João Capiberibe fez uma expo-

sição de como o projeto funci-
ona na prática, exemplificando
com o endereço do governo do
Amapá na Internet
(www.amapa.gov.br/gestao),
que registra até mesmo paga-
mentos de diárias a servidores.

– Essa é uma forma de dar
transparência à gestão dos re-
cursos dos contribuintes, por
meio do livre acesso às infor-
mações dos gastos públicos e
da liquidação das despesas.
Dessa forma, o cidadão que
chegar ao hospital e não encon-
trar o medicamento cuja com-
pra está informada na Internet
poderá acionar o Ministério
Público – exemplificou o parla-
mentar.

Capiberibe disse que até pe-
quenos municípios que não
possuem serviços informatiza-
dos poderão adquirir micro-
computadores e usar os soft-
wares necessários, como, por
exemplo, o Sistema Integrado
de Administração Financeira
para Estados e Municípios (Sia-

fem), criado e oferecido pelo
Serviço de Processamento de
Dados (Serpro), do Ministério
da Fazenda. Para isso, o proje-
to dá prazo de um ano para os
municípios mais bem equipa-
dos se adequarem à lei, en-
quanto os municípios menores
terão prazo de dois anos.

– Com o apoio desse instru-
mento poderoso no combate à
corrupção, é possível recuperar
a confiança do cidadão no Es-
tado. É uma medida para “re-
publicanizar” o Estado, que, ao
longo da história, quase não
presta contas à sociedade. Há
sempre denúncias de desvio de
merenda, de materiais hospita-
lares, o que é uma coisa vergo-
nhosa – afirmou.

Demostenes destacou que o
projeto possibilita a fiscaliza-
ção da administração pública
de maneira direta, da licitação
à execução, criando uma “co-
responsabilidade” entre a po-
pulação e os agentes públicos
que realizam as despesas.

Senadores destacam importância do
projeto e penalidades para infratores

Todos os senadores que se
manifestaram na reunião da
Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania destacaram a
importância do projeto de lei
que determina a publicação na
Internet dos gastos públicos e
parabenizaram o autor, sena-
dor João Capiberibe, pela inici-
ativa e o relator Demostenes
Torres, pelos aperfeiçoamentos
introduzidos na matéria.

Demostenes explicou que,
conforme a Lei de Responsabi-
lidade Fiscal, o projeto estabe-
lece punições a todos que não
publicarem os gastos públicos.
Para o senador João Batista

Motta (PMDB-ES), a penalida-
de não pode recair apenas so-
bre o ordenador de despesa,
pois o crime, disse, geralmente
tem co-autores.

O senador João Ribeiro (PFL-
TO) saiu em defesa do adminis-
trador municipal, que, muitas
vezes, seria acusado injusta-
mente.

Para o senador Jefferson Pé-
res (PDT-AM), a matéria tem
mérito por poder reduzir a cor-
rupção “que campeia nos mu-
nicípios”.

Ney Suassuna (PMDB-PB)
aplaudiu a iniciativa de Capi-
beribe e lembrou que, quando

foi ministro da Integração Na-
cional, publicou as contas da
pasta na Internet.

Segundo o senador Marcelo
Crivella (PL-RJ), procedimento
semelhante deveria ser adota-
do para o controle dos financi-
amentos das campanhas elei-
torais. Na opinião do senador
Pedro Simon (PMDB-RS), o
projeto tem o poder de estimu-
lar a cidadania.

O senador Fernando Bezerra
(PTB-RN) avaliou que o proje-
to vai permitir que a sociedade
exerça seu poder de fiscalizar
os gastos feitos com suas con-
tribuições ao poder público.

Dois votos de aplauso ao ex-pre-
sidente Fernando Henrique Cardo-
so, ambos de autoria do senador Ar-
thur Virgílio (PSDB-AM), receberam
ontem parecer favorável da CCJ. Os
requerimentos foram apresentados
depois que o ex-presidente foi agra-
ciado com o Prêmio Entendimento
Internacional, concedido pela Asso-
ciação Fullbright.

Nove senadores participaram do
discussão dos requerimentos, que
foram aprovados contra o voto da
senadora Ana Júlia (PT-PA). O rela-
tor das matérias, senador Edison
Lobão (PFL-MA), recordou as “inú-
meras e valiosas conquistas”
alcançadas ao longo dos oito anos
de governo de Fernando Henrique
Cardoso.

O senador Pedro Simon (PMDB-
RS) disse que Lobão “exagerou um
bocado” ao comentar o resultado dos
dois mandatos do ex-presidente.

Comissão acata
votos de aplauso a

Fernando Henrique

Após receber parecer favorável
da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania (CCJ), volta agora à
Comissão de Assuntos Sociais (CAS),
onde tramita em caráter terminati-
vo, o Projeto de Lei 18/03, do então
senador Eurípedes Camargo, que re-
gulamenta as profissões de encar-
regado e de mestre-de-obras e de-
termina a realização de registro pro-
fissional pelos conselhos regionais
de Engenharia, Arquitetura e Agro-
nomia.

Em seu parecer, aprovado pela
CCJ, o senador Tasso Jereissati
(PSDB-CE) reconhece que a matéria
exige a ponderação de valores e
princípios constitucionais igual-
mente prestigiados.

Volta à CAS matéria
que regulamenta

profissões

A Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania também aprovou
ontem e será examinado agora pelo
Plenário projeto de iniciativa do Exe-
cutivo, relatado pelo senador Mar-
celo Crivella (PL-RJ), modificando a
gestão de pessoal pelo Ministério
das Relações Exteriores.

O projeto permite que os atuais
servidores incluídos no Plano de
Classificação de Cargos do Ministé-
rio das Relações Exteriores possam
ser designados para missões transi-
tórias e permanentes no exterior.

A medida tem o objetivo de be-
neficiar cerca de 200 servidores que
estão enquadrados na categoria
funcional de Oficial de Chancelaria
do ministério.

Senado decide
mudança em gestão
de pessoal do MRE

A Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (CCJ) aprovou on-
tem, e vai encaminhar ao Plenário,
requerimento do senador Romeu
Tuma (PFL-SP) solicitando informa-
ções ao ministro da Fazenda, Anto-
nio Palocci, sobre os valores envia-
dos ao exterior, nos anos de 1997 e
2003, pela Parmalat do Brasil e por
empresas controladas pela Parmalat
Itália. O senador quer que as infor-
mações sejam discriminadas por
ano e por empresa.

Romeu Tuma disse ter apresenta-
do o requerimento com base em
notícia divulgada pelo jornal Folha
de S. Paulo de 11 de janeiro, segun-
do a qual a Parmalat teria remetido
R$ 198 milhões à matriz italiana e a
empresas de outros países da Amé-
rica do Sul. O relator, senador Fer-
nando Bezerra (PTB-RN), apresentou
voto favorável por considerar grave
a questão.

Tuma quer mais
informações

sobre a Parmalat

Com base em relatório do sena-
dor Marcelo Crivella (PL-RJ), a Co-
missão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ) aprovou ontem pare-
cer favorável à proposta de emen-
da à Constituição federal que deter-
mina a instituição do Plano Nacio-
nal de Cultura.

A proposta segue agora para o
Plenário e, como já foi votada pela
Câmara, se for aprovada pelos sena-
dores estará pronta para ser pro-
mulgada.

As iniciativas do Estado para o
setor visam à defesa e valorização
do patrimônio cultural; à produção,
promoção e difusão de bens cultu-
rais; e à formação de pessoal quali-
ficado para esses setores.

Plano Nacional de
Cultura já pode ser
votado em Plenário

Pedido de vista coletiva liderado
pelo senador Antonio Carlos Vala-
dares (PSB-SE) adiou para a próxi-
ma semana a análise do projeto de
lei (PLS 208/03) do senador Tasso
Jereissati (PSDB-CE) que acrescen-
ta dispositivos ao Código Penal de
forma a prever expressamente a hi-
pótese do trabalho escravo como
crime.

O relator da matéria, senador Cé-
sar Borges (PFL-BA), apresentou seu
relatório e parabenizou Jereissati
pela iniciativa. Das seis emendas
apresentadas por Valadares, César
Borges acatou três, além de outras
duas apresentadas pela liderança
do governo. Ele convidou Valadares
a trabalhar o relatório em conjunto.

Adiada análise de
relatório sobre

trabalho escravo

TRANSPARÊNCIA Senadores da CCJ aprovaram o relatório de Demostenes por unanimidade
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores José Sarney, Paulo Paim e Romeu Tuma

Projeto garante prevenção
do câncer de colo uterino

Comissão de Justiça
aprova proposta que
assegura realização
de testes para
usuárias do SUS

As usuárias do Sistema Úni-
co de Saúde (SUS) e de clínicas
a ele conveniadas ou contrata-
das poderão ter assegurados
seus direitos para a realização
de exames de prevenção do
câncer de mama e do colo ute-
rino. Mais um passo nessa di-
reção foi dado ontem, quando
os membros da Comissão de
Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ) aprovaram parecer da
senadora Serys Slhessarenko
(PT-MT) favorável a projeto de
autoria do deputado Enio Bacci
(PDT-RS). A matéria (PLC 39/
02) segue agora para a análise
da Comissão de Assuntos Soci-
ais (CAS).

Pelo projeto, caberá ao SUS

fornecer assistência ginecoló-
gica contínua e realizar, pelo
menos, um exame citopatoló-
gico do colo uterino em todas
as mulheres que tenham inici-
ado a sua vida sexual, com a
periodicidade recomendada
pelo Ministério da Saúde.

Caberá ainda ao SUS, de
acordo com o projeto, progra-
mar um amplo trabalho de in-
formação sobre o câncer de
mama e do colo uterino a todas
as mulheres, que também terão
garantido um exame periódico
de mamografia após os 40 anos

de idade.
Medicamentos

A Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania também
aprovou projeto (PLC 18/03)
que torna obrigatório o licen-
ciamento anual para estabele-
cimentos cujas atividades este-
jam de alguma forma relacio-
nadas à produção de medica-
mentos, de material para odon-
tologia e para diagnósticos. O
objetivo do projeto, segundo o
relator, senador João Ribeiro
(PFL-TO), é disponibilizar mais
um instrumento legal para o
controle da falsificação de me-
dicamentos.

O projeto segue agora para
exame da Comissão de Assun-
tos Sociais, onde o senador
Marcelo Crivella (PL-RJ) deve-
rá apresentar emenda, segun-
do anunciou na reunião de on-
tem, para possibilitar a implan-
tação da modalidade de venda
a granel de medicamentos no
Brasil, a exemplo do que já exis-
te em vários países.

ASSISTÊNCIA Serys
Slhessarenko apresenta
relatório a favor do projeto

A Comissão de Assuntos So-
ciais (CAS) decidiu na reunião
de ontem prolongar a discus-
são sobre projeto que reserva
5% das vagas em concursos
públicos para índios. Dois pro-
jetos com o mesmo conteúdo
tramitam na comissão e rece-
beram parecer pela rejeição.
Geraldo Mesquita Júnior (PSB-
AC) e Augusto Botelho (PDT-
RR) pediram vista da matéria a
fim de aprofundar a discussão.
Mesquita Júnior, que deverá
apresentar um voto em separa-
do, teve aprovado requerimen-
to determinando a realização
de audiência pública para de-
bater o assunto.

O autor de ambas as propos-
tas é Mozarildo Cavalcanti
(PPS-RR). Os projetos (PLSs
136 e 155, de 2000) receberam
parecer contrário de Gerson
Camata (PMDB-ES). Para o re-
lator, são medidas pouco pro-
dutivas diante do baixo percen-
tual que os índios aculturados
representam na população bra-
sileira. São cerca de 30 mil, se-
gundo a Funai.

Reserva de vagas para índios em
concursos terá audiência pública

O autor da matéria defendeu
o projeto. Na opinião de Moza-
rildo, o número de indígenas
integrados à sociedade é mui-
to maior do que os que vivem
em reservas e muito mais do
que indica a Funai.

Geraldo Mesquita Júnior
considera necessário debater
melhor a situação. Eduardo
Azeredo (PSDB-MG) sugeriu a
adoção de cotas estaduais.

Augusto Botelho acha uma
boa solução a adoção de dados
do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE) para
determinação das cotas.

O requerimento aprovado
prevê audiência com o antro-
pólogo Terri Aquino; o assessor
Kleber Gesteira, do Ministério
da Educação; e os líderes indí-
genas Antonio Apurinã e Jonas
Marcolino Tuxaua.

REGULAMENTAÇÃO Olívio Dutra (E) debate proposta com Sarney,
acompanhado do presidente do Denatran, Ailton Brasiliense Pires

DISCUSSÃO Mesquita Júnior (E) quer ampliar debate na Comissão
de Assuntos Sociais sobre propostas de Mozarildo Cavalcanti (D)

O presidente do Senado, José
Sarney, recebeu ontem o minis-
tro das Cidades, Olívio Dutra,
que veio conversar sobre a
aprovação de projeto regula-
mentando a inspeção obrigató-
ria dos veículos instituída pelo
Código de Trânsito Brasileiro,
atualmente em tramitação na
Câmara. A previsão do minis-
tro é de que o sistema de ins-
peção esteja em funcionamen-
to até o início do segundo se-
mestre deste ano.

Segundo Olívio Dutra, pelo
menos 10% dos 30 milhões de
veículos em circulação estão
em situação irregular e serão
detectados pela inspeção, que
vai abarcar aspectos técnicos
de segurança e impacto am-
biental e também a questão da
propriedade dos veículos, pois
dar credibilidade ao mercado
de veículos usados é um dos
objetivos do novo sistema.

O ministro afirmou que com
a inspeção vão melhorar os ín-

Inspeção de veículo trará
mais segurança, diz Olívio

dices de segurança no trânsito,
pois será impedida a circulação
de veículos sem condições de
trafegar.

TCU da Rússia
Sarney também recebeu a vi-

sita do presidente do Tribunal
de Contas da União (TCU),
Valmir Campelo, acompanhan-
do Sergey Stepashin, presiden-
te da Câmara de Auditoria da
Rússia (o equivalente ao TCU
brasileiro), que veio ao Brasil
para a assinatura de acordo de
cooperação técnica entre os
dois tribunais. Acompanhou a
audiência o embaixador da
Rússia, Vassily Gromov.

O presidente do Senado rece-
beu ainda o presidente da Valec
Engenharia, Construções e Fer-
rovias S/A, José Francisco Ju-
quinha das Neves, com quem
discutiu alternativas para a re-
tomada da construção de estra-
das de ferro no Brasil, inclusive
as possibilidades de conclusão
da ferrovia Norte-Sul.

O senador Leonel Pa-
van (PSDB-SC) anun-
ciou que foi transferi-
da de amanhã para a
quinta-feira da sema-
na que vem  a visita da
comitiva integrada
pelos senadores Mo-
zarildo Cavalcanti
(PPS-RR), Delcidio
Amaral (PT-MS), Jef-
ferson Péres (PDT-
AM), João Ribeiro
(PFL-TO) e Romero
Jucá (PMDB-RR) a Florianó-
polis. Os senadores participa-
rão, na sede da Assembléia Le-
gislativa de Santa Catarina, de

Adiada reunião sobre conflito
entre índios e fazendeiros

audiência pública
com o objetivo de
buscar soluções pa-
ra o conflito envol-
vendo indígenas e
agricultores no esta-
do.

Além dos senado-
res, também estarão
presentes procura-
dores da República e
do estado, represen-
tantes da Polícia Fe-
deral e da Fundação

Nacional do Índio (Funai), se-
cretários estaduais e munici-
pais, prefeitos, índios e agricul-
tores.

Pavan: encontro
em Florianópolis
será quinta-feira

��
���

��
�	


	�
�

��
�	

��	
���

��
��

���
��	

���


��
�	


	
���

���
�	

���


